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UNVERSIDADL DE fJRASÍLIA 
GABINETE DO REITCR 

RESOLUÇÃO bO CONSELH3 DE ENSINO, PESQUISA E EXTENS.ON.9 009/86 

- 	 Fixa no-mas sobre o aproveitamento 
ccti:cs em cursos degraduação.-  

e 
O CONSELHO DE ENSINO, PEDQJICA E EXTENSÃO, em sua 552 rounio,rea 

lizada em 29.08.86, aps ouvida a Cmara de Ensino de Graduação, em sua 464ã reu 

nio, realizada cm 18.08.86, e tendo em vista o disposto na Lei n9 7.037, de 05 
de cutubro de 1982, na Resolução CFE n 2  12/84 e, ainda, nos artigos 11 do Estatu 
to e 83 do Regimento Geral da Universidade de Cras.lia, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO 1 

O 
	

DOS ESTUDOS PASSÍVEIS DE APROVEITAMENTO 

Art. 1 -- Na forma desta Rõsoluço, so passíveis de aproveitamen 

to, para fins de concessão de crdito em curso de grLduaço, os estudos concer 
nentes a: 

1 	disciplinas componentes do Currículo Pleno de cursos de gra 

duaço autorizados ou reconhecidos, concludas com 	aprova 
ço; 

II - Cursos de língua estrangeira, a juizo do Instituto de Expres 

são e comunicação. 

Parágrafo Único - A concessão de crditos decorrente do aproveita 

mento de disciplina conclulda em curso de graduação apenas autorizado sujeitar 
o aluno beneficiado à comprovaçao do, reconhecimento desse curso, para admissão 
coiaçao de grau na UnB. 

- 	 Art. 22 - Excepcionalmente e a critrio da Congregação de Carrei- 

ra, podera ser' admitido o aproveitamento de disciplina componente do currlculo de 

curso credenciado deps-graduaçao stricto sensu. 

- Art. 39 -0 aproveitamento de estudos realizados em instituição es 

L. 
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trangeira dependera da comprovaç&o do rdvei superior do curso e de sua in 

serçao em sistema de ensino formal e regular. 

Parágrafo Único. A comprovação de que trata este artigo poder 

ser dispensada, a critrio do Oepartatnerïto, quando a instituição estrangeira: 

for de notaria reputação no ensino superior. 

e 
CArÍTUL0 Ii 

DOS BENEFICIADOS 

Art, 42 	Beneficiar-se-.o do aproveitamento de estudos: 

1 	O aluno transferido de outra lES, nacional ou estrangeira, pa 

rã prosseguimento do mesmo curso na UnB; 

II ..O portador de diploma de curso superior de outra lES, admiti 

do na Uno; 

III-. O ex-aluno da UnB reingressado como aluno regular; 

IV.. O aluno regular que prestar novo concurso vestibular; 

V O aluno especial que ingressar como aluno regular; 

VI..- O aluno regular que tiver conciutdo curso de língua estrangei 

rã, dentro dos critrios fixados pelo Instituto de Expressão 

e Comunicação. 

Art. 59 - Nas hipóteses previstas nos itens III e IV do artigo 

anterior, sero consignadas de ofício, na forma de créditos concedidos (CC), 

as disciplinas anteriormente concluídas, na UnB, com aprovação. 

Art. 62 - O aluno transferido de outra lES nacional .autorizada ou 

reconhecida terá aproveitado automaticamente, nos termos dos artigos 22  e.32, 

da Resolução n2 12/84-CFE, o conjunto das disciplinas que comp6em, na insti-

tuição de origem, cada mataria do Currículo Mínimo, se todas concluídas com 

aprovação. 

§ lQ - O aproveitamento de estudos, na forma deste artigo, impli 

cara a consignação, no Histórico Escolar, de todas as disciplinas que, na 

UnB, compem a mataria do Currículo MÍnimo. 

§ .29 - Para o cálculo do ntmero de crditos a serem 	conferidos 

pelo aproveitamento de estudos na forma deste artigo, tomar-se4.. por base o 
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hmero de horas-aula cumpridas na instituição de origem, dispensada qualquer 

adaptação. 

§ 39 - ,No cumprimento deste artigo, exigir-se-a apresentação, pe 
lo aluno beneficiado, de documento da instituição de origem a atestar as e 

quivalncias das disciplinas cursadas com as matarias do Currculo Mínimo es 
tabelecido pelo CFE. 

CAPÍTULO III 

DOS PLANOS DE ADAPTAÇÃO 

Seção 1 

Disposiçes Gerais 

Art. 72 - Entende-se por adaptação o conjunto de atividades 	a 

serem executadas pelo aluno, com o objetivo de permitir, dentro dos planos e 

padres de ensino da UnB, a continuidade de estudos iniciados em outra lES. 

Art. 89 - Estio sujeitos à adaptação todos os alunos que preten 
dam se beneficiar do aproveitamento de estudos, ressalvadas as hipcteses pre 
vistas nos artigos 52  e 6 2  desta Resolução. 

. Parágrafo Único - Dispensar-se4 a adaptação na disciplina que, 

concluída com aprovação em outra lES, tiver, em contetdo e duraçao,desenvoi 

vimento idntico, equivalente ou superior ao da disciplina correspondente na 
UnB. 

Art. 92 - Caberá aos Departamentos a elaboração dos planos mdi 

viduais de adaptação, que consistirão de Exames Especiais ou de Estudos Com 
plementares. 

Seção II. 

Do Exame Especial 

Art. 10 - O Exame Especial consistirá de prova escrita, a 	s e r 
realizada conforme determinação do Departamento. 

Art. li - Será exigido Exame Especial no aproveitamento da disci 

puna que, concluda com aorovaço em outra lES, tiver duração igual ou supe 
nor à sua correspondente na UnB e conteúdo idntico ou equivalente ao dessa 
1tima em, pelo menos, 3/4 (três quartos) do respectivo programa. 
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Parágrafo Único - No aproveitamento dos estudos 	referidos no 
art. 12,  item II, desta Resolução, será sempre exigido Exame Especial. 

Art. 12 - Elaborado o plano de adaptação de que conste exigncia 
de Exame Especial, o aluno, concordando em se submeter à prova, a requerer. 
na  DA.A, devendo realiz.-la no prazo de dois semestres letivos apts o requeri 
mento. 

Parágrafo Único - A no realização da prova no prazo deste arti 

do sujeitara o aluno . obrigação de cursar integralmente a disciplina objeto 
do aproveitamento de estudos. 

Art. 13 - Consignar-se-a como crditos concedidos (CC) a disci-

plina objeto do aproveitamento de estudos, se, por Exame Especial, o aluno 

obtiver rendimento no inferior a 5 (cinco) pontos em escala de avaliação de 
cimal. 

o 

seçao ILII 
Dos Estudos Complementares 

Art. 14 - Os Estudos Complementares visarão ao suprimento, pelo 
. 	 aluno, da carga horria que, atribuida a disciplina na UnB, no foi cumprida 

integralmente na disciplina correspondente cursada em outras lES. 

Parágrafo Único - Caberá ao professor da disciplina estabelecer, 

no cumprimento de Estudos Complementares, os critérios de freqUncia às au 
las, provas e exames. 

Art. 15 	Serão exigidos Estudos Complementares no aproveitamen- 

to da disciplina que, concluda com aprovação em outra lES, tiver conteúdo 

idntico ou equivalente a sua correspondente na UnB e duração de, pelo menos, 
2/3 (dois terços) da carga horária dessa tltima. 

Art. 16 - Elaborado o plano de adaptação de que conste exigncia 

de Estudos Complementares, o aluno, concordando em realiz.-los, os requere 

rã na DAA, devendo cumpri-los no prazo de quatro semestres letivos após o re 
querimento. 

Parágrafo Único - O no cumprimento dos Estudos Complementares no 
prazo deste artigo, no que se refere à disciplina obrigatcria, sujeitara o 
aluno à obrigação de cursar integralmente a disciplina objeto do aproveitain 
to de estudos. 

(1' 
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Art. 17 - Consignar-se--á como crditos concedidos (CC) a discipli 

na objeto do aproveitamento de estudos, se, por Estudos Complementares, o a 

luno obtiver mdia de rendimento no inferior a 5 (cinco) pontos em escala 
de avaliação decimal. 

CAPÍTULO IV 

DO PROCEDIMENTO 

• 	
Art. 18 - Admitido na Unb, o aluno regular, que pretender se be- 

neficiar do aproveitamento de estudos na forma desta Resolução, devera reque• 

r-1o, na DAA, dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, de uma só vez 
para todas as disciplinas por aproveitar. 

§ 12 - O descumprimento deste artigo implica a impossibilide de 

requerimento posterior. 

§ 22 	Ficam ressalvadas das condiçes deste artigo as hipóteses 

	

dos artigos 52  e 62,  bem como o pedido de Exame Especial em llnguaestrangei 	• 
rã na forma do artigo 11, parágrafo tnico, desta Resolução. 

Art. 19 - O requerimento do aluno, consubstanciado em formulário 

prprio, sera instruído com os seguintes documentos: 

1 - histrico escolar ou copia de guia de transferncia autenti-

cados; 

II - inteiro teor,.autenticado, do programa de ensino de cada dis 

ciplina por aproveitar, com a respectiva carga horária. 

Parágrafo Único - O aluno transferido de instituiço de ensino es 

trangeira deverá apresentar os documentos referidos neste artigo traduzidos 

para o Português, por tradutor juramentado, e devidamente autenticados em re 

partição consular brasileira no pais da instituição de origem. 

Art. 20 - Recebido o requerimento, a DAA 	encaminhar. ao  Depar- 
tamento que ministre disciplina correspondente à por aproveitar, o qual emi 
tira parecer no prazo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Único - O parecer do Departamento, homologado pelo Vi-

ce-Diretor da Unidade, decidirá sobre a admissão ou denegaçao do aproveitamen 

to de estudos e, em decidindo por admiti-lo, dispora sobre a exige ncia ou 

dispensa de adaptação, incluindo, se necessária esta, o respectivo plano na 
forma do artigo 99  desta Resolução. 

Art. 21 - 0 parecer do Departamento referido no artigo anterior 
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podera ser objeto de pedido de revisao do aluno que julgar insatisfeita sua 

pretensão, no prazo de 15 (quinze) dias aps cincia, quando houver manifes 

to erro de direito ou vicio quanto ao exame de mataria de fato. 

Par'.grafo Único 	Ser., trnbm, admitido pedido de rev.isao, 	em 
- qualquer poca at a data dé formatura 'na UnB, do aproveitamento de estudos 

denegado por inexistncia de disciplina equivalentè, na UnB, & ocasião da e 

missão do parecer do Departamento. 

Art. 22 - O processo de pedido de revisao de aproveitamento 	de 
estudos será julgado pelo Vice-Diretor da Unidade competente e devolvido 

DAA, atá o prazo de 15 (quinze) dias após seu recebimento na Unidade, sempre 

com, novo parecer a fundamentar a decisão. 

Par.grafo Único - O aluno insatisfeito com a revisio poder., sem 

pre fundamentado, interpor recurso a CEG, junto a DAA, no prazo de 15 '(quin 

ze)' dias aps a cincia da decisão que pretender impugnar. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23 - A matricula, na UnB, em disciplina a ser concedida por 

aproveitamento de estudos, implica consignação, no. Hist6rico Escolar, de men 
ço obtida na UnB. 

Parágrafo ,Único - A disciplina referida neste artigo ser,porm, 

consignada como créditos concedidos (CC), se o aluno, em nela se matriculan-

do, decidir, posteriormente, pelo seu .trancamentooucancelamento. 

Art. 24 - Ao aluno que tiver direito a aproveitamento de estudos, 

na forma disposta nesta Resolução, será permitida, somente durante o primei-

ro período como aluno regular na UnB, a matricula em disciplinas,' sem obser 

vanc.ia da exigncia de pr-requisitos. 

Art. 25 - A concessão dos créditos de qualquer disciplina não imn 

plica a concessão autom.tica dos cr&ditos inerentes aos seus pr-requisitos es 
tabelecidos pela UnB. 

Art. 26 - Não cabe pedido de aproveitamento de estudos em disci-

plinas de cursos que estejam sendo feitos em outras lES concomitantemente ao 
da UnB. 

Art. 27 - O Exame Especial em llngua estrangeira, na forma do ar 

tigo li, parágrafo tnico, desta REsoluço, •será objeto de regulamentaço es 

J's 
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pecfica, aprovada pela CEG, 

Parágrafo Único - A regulamentação especifica será publicada em 
edital, pelo Instituto de Expressão e Comunicação, no inicio de cada ano le 

tivo. 

Art. 28 - Os casos omissos serão examinados pela CEG. 

o 	Parágrafo Único - Na ocorrncia de prejuízo a aluno em virtude do 
descumprimento de requisitos estabelecidos nesta Resolução, será apurada 	a 

responsabilidade de quem lhe tenha dado causa. 

Art. 29 - Esta Resolução entrara em vigor na data de sua publica 
ço, revogadas a Instrução da Reitoria n2 003/83 e demais disposiçes em con 

trrio. 

<:1 
	 o 

Brasília, 08 de setembro de 1986. 

o 	 CRISTQVAM BUARQUE 
Reitor.  

cc: DECANOS-INSTITUTOS/ FACULDADES_DEPARTAMENTOS-DAA-GRE--VRT-SOC-SCD-ACS.• 
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ANEXA Â RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E ,EXTENSO N9 009/86 

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, 

Cumpre-nos submeter a este Colegiado o anexo pro 

jeto de Resoluço a consubstanciar disciplina mais clara e com 

pleta do aproveitamento de estudos em cursos de graduação desta 

Universidade. 

1. 

2. A matria diz respeito,, de perto, H liberdade de 

que as instituições de ensino superior devem gozar, no tocante 

escolha do perfil do profissional ou especialista que pretendam 

formar com a outorga de seus títulos graduados. 

£ sintomático que o autoritarismo dos 	últimos 

anos, em seu afj centralizador, ao reduzir drasticamente o imbi 

to de autonomia das universidades, retirou-lhes substancial 	par 

cela da liberdade de escolha referida, buscando, atravs da 	pa 

dronizaço de curriculos, a constituiço de um perfil único 	de 

diplomados de nivel superior a atender à demanda emergente de um 

certo mercado de trabalho. 

3. No particular, o aprovéitamento de estudos, como 

instituto do que se pensou chamar de "Direito Educacional", no 

podia deixar, de ser atingido. 

£ curioso observar que a Lei nÇ 5.540/68, ao dis 

ciplinar a espcte em seu artigo 23, §. 29, o fez em moldes 	bem 
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genricos a remeter aos estatutos e regimentos das lES a 	sedes 

rnateriae. 

O Decreto n9 77.455/77, no entanto, no ensejo de 

estabelecer normas sobre a transferncia de alunos, criou fenme 

no novo na relação entre os estabelecimentos de ensino, a saber, 

o bizarro "reconhecimento automático de matarias estudadas" por 

alunos transferidos. A lesão à autonomia didãtico-pedag6gica ds 

lES, in casu, foi gritante: doravante passou a ser defeso às ins 

tituiçes de ensino questionar a qualidade, dentro de seus pr6-

prios padrões, dos estudos concluidos por alunos transferidos de 

suas congneres, o que implica subtrair dos titulos expedidos pe 

]as instituições a sua individualidade e originalidade qualitati 

vã, eliminando o saudvel concurso de experincias acadêmicas di 

versificadas entre as universidades e, com isso, obrigando-as a 

se nivelarem - como si ser -.por baixo do desejvel. 

A Lei n9 7.037/82 não inovou: como lei ordin-

ria, tratou de generalizar, para todos os sistemas de ensino, o - 

que, antes, era regra aplicàvel, apenas, ao sistema federal. 

O Conselho Federal de Edúcação baixou, em 1984, 

já ao fim da experincia autoritária, a Resolução n9 12, 	que, 

alm de repetir o vicio legal (como, alis, não poderia 	deixar, 

de ser, em se tratando de regulamentação), foi aiim: desenhou , 

com ricos pormenores, os moldes de adaptação curricular por ele 

desejados, exigindo das lES que os adotassem em suas normas mêno 

res, com liberdade, apenas, de disporem sobre "a 9poca de expedi. 

ção e aceitação de transferncias, os critérios de reconhecimen 

to e adaptação de estudos e os 5rgãos competentes para decidi-los" 

(art. 89, da Resolução CFE n9 12/84), certode que o "reconheci 

mento automático", aplicãvel às "matérias do currTculo mTnimo es 

tudadas com aproveitamento", implicaria dispensa de qualquer a-

daptação (art. 29, 19, da Resolução n9 12/84). 

4. 	 Na UnB, a experiência autoritria não foi menos 

nefasta. O Regimento Geral disciplina o aproveitamento de estu 

dos em seu artigo 83, concomitante à transferência de alunos. Por 

defasado, teve que ser complementado, em 1983, por Instrução da 
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Reitoria, de n9 003, dispensada a audincia dos Colegiados. 

II. 

5. No constitui mera coincidncia o fato de, em to 

dos os diplomas legais, com exceço da Lei n9 5.540/68, o 	apro 

veitamento de estudos ser tratado, apenas, em conexo com a trans 

ferncia de alunos. As razões do fenmeno sio de duas 	ordens, 

quais sejam, uma de ordem politica e outra de ordem ideológica 

podendo ser resumidas conceitualmente como: 

(l)."rotinizaço" das transferncias de alunos, 

com quebra de identidade das lES; 

(2) desprezo pelos conhecimentos no-formaisou, 

ainda que formais, no quantificveis com cri 

trios acadniicos. 

6. De fato, com exigncia de reconhecimento automã 

tico de matãrias, nada mais se pretendeu do que facilitar a roti 

na de transferncia de alunos (ver Parecer CFE nQ, 224/84 - "con-

siderações preliminares"). 	Estes, considerados os "maiores pre 

judicados" com a diversidade curricular, deveriam gozar da "ga-

rantia minima" de aproveitamento de disciplinas, por assim dizer, 

obrigat6rias, no fito de permitir continuidade de estudos nâo de 

masiad'o acidentada. 	. 

O discurso, democrático em aparncia, paternalis 

ta em essncia, olvidou, propositalmente ou não, referir à ex-

cepcionalidade que o evento da transferência de aluno deveria re 

presentar. Desejãvel seria que a escolha, pelo egresso do ensi-

no de 29 grau, de dada instituição universitãria correspondesse 

a uma opção filosófica, a urna identificação eidtica com a cosmo 

visão e os principios fundamentais de ordem didãtico-cientTfica 

esposadas pelo estabelecimento, considerado, por 5bvio, que este 

os adotasse de fato. 

No entanto, ao acentuar as "diftdul.dade" do. aluriado 
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transferido, preferiu o legislador'desconsiderar por_completo o 

caráter acidental da mudança de estabelecimento, tornando rotina 

o evento, com quebra da identidade das lES e com a pulverização - 

politicamente conveniente— do sentimento grupal da classe estu 

dantil; certo, neste particular, que a mobilidade do alunado en 

tre as lES, além de tornar impossível a responsabilidade do esta 

belecimento por uma formaço integral, "desbota" a noção de sou 

dariedade entre os estudantes que, desapegados do contexto de um 

grupo mais ou menos perene, passam a revelar-se individualistas 

na construço de sua carreira profissional ou mesmo existencial 

em sentido amplissimo. 

1 
7. Num segundo raciocinio, esforçando-se por conec- 

tar o conceito de aprovéitamento de estudos ao de transferência 

de alunos, implicitamente admitiu o legislador corno "aproveita-

veis" apenas os estudos realizados em ensino formal de graduação 

tutelado pelo Estado atravs de ato autorizatrio ou de reconhe-

cimento. :ez-se tabula rasa de quaisquer. conhecimentos de •ordei, 

no formal ou mesmo formal, mas no moldados pelos critrios aca 
- 

dmicos convencionais, novamente buscando-sea padronização das 

experiências curriculares a anular as iniciativas criadoras das 

instituições e dos alunos: trata-se de mais uma frmula de redu 

zir a autonomia das IES no desenho do perfil de seu alunado. 

8. Esta ordem de idias deve preocupar de sobremodo 

a UnB que, sem dúvida, ê uma das instituições, no PaTs, mais atin 

gidas pela rotina das transferências, dada a mobilidade da pró-

pria populaço da Capital. A desvinculaço dos conceitos 	de 

transferência de alunos e de aproveitamento de estudos,aqui mais 

do que em qualquer outro lugar, e, pois, imperativo de afirmaço 

filos6fica da Universidade, ainda que a lei, por hora, se preste 

ao entrave desse "must". 

III. 

9. O presente projeto, elaborado por quem, ciente das 

aludidas vi'cissitudesda legislaço vigente, tratou de resguardar 
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a autonomia da UnB, sem, por óbvio, ferir a literalidade da lei; 
, portanto, a resolução do ora possivel, mesmo que o seja o 

diploma desejável em definitivo, dado que leis autoritárias ain 
da ai estão, exercendo plenamente seu império sobre o ensino su 
pe'ior; espera-se, já agora na Nova Repiblica, poder, a partir 
do embate de idéias e experincias, revog-las, quanto mais ce-
do, melhor. 

C. 	 A resoluço que se propc, 3m perfeita 	intor1ia 
com a técnica legislativa usual no PaTs, constitui-se de cinco 
capitulos, sendo que apenas um deles, o terceiro, 	se subdivide 
em seções. Cada capTtulo disciplina assunto a encerrar unidade 

• 	 lógica completa. 

11. 	 O primeiro capttulo, abandonando a casustica tra 
dicional dos-regulamentos, oferece uma delimitação precisa da ex 
tensão do termo "estudos", termo, este, em si, bastante confuso 
na prpria legislação, que ora o emprega como sin6nimo de "disci 
puna", ora como equivaleri te a "programa", ora Pem identidade a 
"mataria " . 

No projeto em tela o "aproveitamento de estudos" 
dirige-se a "disciplinas" a serem consignadas, ou, ainda, na hi 
ptese de estudos menos formalizados, a "cursos" em sentido amplo. 

A hiptese de aproveitamento de estudos realiza 
dos no exterior mereceu, na resoluço, um artigo especial, dado 
que, tradicionalmente, a UnB é instituição recipienda de alunos es 
trangeiros ou de alunos nacionais vinculados à carreira diplom 
tica. Foi levada em conta, no particular, a diversidade de sis 
temas educacionais em imbito internacional, a impor, em cada ca 
so, a comprovação da natureza formal do curso de origem, por exi 
gëncta legal. Tal prova, entretanto, dentro do princTpio da li 
vre convicção do julgador, poderá ser dispensada na hipôtese de 
a instituiço de origem ter notaria competência. 

0 Capitulo I, enfim, sa no considerou, na exten 

são literal do termo "estudos", as disciplinas componentes 	de 
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ciuos teolgicos e de curso.s pós-normais, o que se Justifica pe 
la circunstncia de haver-se evitado o casuismo jS expresso 	na 
1egts1aço (o caso dos seminaristas, ex vi. do Decreto-Lei 	nQ 
1.051169) ou na jurisprudncia (o caso dos ps-norma1istas, tra 
tado fartamente nos pronunciamentos do CFE). 

12. O segundo capitúlo arrola os beneficiados 	pelo 
aproveitamento de estudes e nL!meraço taxativa, incluindo o.s 
alunos transferidos, quetni em seu favor o bizarro "aproveita-
mentoautomtico" de estudos por imperativo legal expressamente 

• 	
referido. 

13. O Capitulo [II, como inovação maior, 	consagra 
do a "planos de adaptação" individuais, dando ãnfase, pois, 
atividade deorientaço personalizada a cada aluno, ao mesmo tem 
po em que descentraliza, para os Departamentos, o mister do estu 
do de casos. 

Conservando a tradição da UnB que se revelou sa 
•1 	 - 

tisfatria, os planos de adaptação constituem-se de Exames Espe-
ciais e de Estudos Complementares. 

14. Ao contrario dos diplomas anteriores, o presente 
projeto reservou um capitulo prprio para as normas procedimen-
tais, inadmitindo a confuso anterior entre regras de fundo e re 
gras instrumentais. 

Assim, no Capitulo IV, foram estabelecidos pra-
zos, meios 1

1

de impugnação d.e decises lesivas as pretensões mdi 
viduais, bem como a competncia das unidades. 

No tocante aos prazos, ainda que inadmitida juri 
dicamente a prec1uso administrativa, indiscutivel a legi.ttmi 
dade da UnB em estabeleci-los, fundamentada que esta na. prapria 
Resolução n9 12/84, do CFE, que, em seu artigo 89, § 19, incumbe 
as lES de fixar "a poca de expedição e aceitação de transfern 
das" e "os critrios de reconhecimento e adaptação de estudos". 

15. Por ultimo, o Capitulo V encerradisposiçes di 
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versas, umas limitadoras do exerccTo de direitos, outras garan 
tídoras do "due process of law". 

16. 	 O projeto deixou de incluir normas atinentes 	a 
periodo de integra1izaço curricular, uma vez que, assim entende 
mos, a matéria foge propriamente do t6pico.. em questão. 

Apenas como lembrança, no casos de transfern-
cia, em cumprimento ao disposto no art. 69,do Decreto-Lei nÇ 464 
/69, o periodo de integralizaço curricular devera ser computado 

(a) a partir da matricula inicial em curso 	de 
graduação, quando se tratar de aluno prove-
niente de instituição publica; 

(b) a partir do ingresso na UnB, quando se tra-
tar de aluno proveniente de instituiço ar-
ticular. 

IV. 

• 	17. 	 Esperamos contar com o apoio dos colegas, na apro 
vaço da mataria., que de absoluto interesse do Decanató de En-
sino de Graduação, empenhado em rever e atualizar os atos concer 
nentes à disciplina da administração acadmica, dentro dos prin-
crpios didtico-pedagagicos que inspiram a ação da atual gesto 
universitãria. 

Profa. Pau in de FØ1tas Targino 

Decano de Ensino de Graduação 


